Emenda nº 25, ao Projeto de lei Complementar nº 26, de 2014

Dê-se ao artigo 1º das Disposições Transitórias do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 1º - A remuneração de horas-aulas a que se refere o artigo 9º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, percebidas no período de 5 de outubro de 1989 a 31 de dezembro de 2013, será incorporada aos vencimentos do policial militar, observado o disposto no artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, e as seguintes regras:

I – a incorporação será feita na proporção de 1/10 (um décimo) a cada 12 (doze) meses, contínuos ou não, de efetivo exercício de atividade docente, até o limite de 10/10 (dez décimos);

II – na hipótese de recebimento, durante o período de 12 (doze) meses, contínuos ou não, de remuneração variável, o décimo será calculado considerando a média dos valores percebidos a título de horas-aulas ministradas:

a) nos cursos do Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, instituído pela Lei Complementar nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008;

b) nos cursos da Academia de Polícia “Dr. Coriolando Nogueira Cobra”, na forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo.”

JUSTIFICATIVA

Observa-se que o objetivo das Disposições Transitórias do PLC nº 26/2014 é, tão-somente, regulamentar a incorporação de décimos de horas-aulas ministradas no âmbito da Polícia Militar no período de 1º de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2013.

Neste aspecto consta-se um lapso relevante, ou seja, foi totalmente desconsiderada a incorporação de décimos de horas-aulas no âmbito da Polícia Civil.

No entanto não é somente este o aspecto negativo que se destaca das referidas disposições transitórias pois, em se tratando de incorporação de décimos de remuneração, não há como fugir das disposições da Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 05/10/1989.

A incorporação da parcela remuneratória denominada de horas-aula, operada sob a forma de décimos, se faz com base em disposição do artigo 133 da Constituição Paulista, aliada ao permissivo legal decorrente dos artigos 1º e 3º da Lei Complementar nº 924, de 16/08/2002, que disciplina a incorporação ao servidor público, a saber:

“Artigo 1º - O servidor com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos.

(...)

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 5 de outubro de 1989.”

Assim, oportuno observar a orientação contida no artigo 133, transcrevendo a redação anterior ao ano de 2006 e a atual, decorrente da Ação Direta de Inconstitucionalidade que lhe foi imposta, conforme segue:

“Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos.” (Redação original de 05/10/1989) (grifo nosso)

 “Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez.” (NR) (grifo nosso).

Constata-se que mesmo ante a retirada da expressão a qualquer título, decorrente do Recurso Extraordinário nº 219934, provido pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a sua inconstitucionalidade, o artigo 133 não deixou de cuidar da situação remuneratória do servidor, bastando ver a intenção do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT): 

“Artigo 19 - Para os efeitos do disposto no art. 133, é assegurado ao servidor o cômputo de tempo de exercício anterior à data da promulgação desta Constituição.” 

Pelo viés teleológico, esta regra buscou alinhar-se com a previsão do artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal (CF), no que tange à irredutibilidade de vencimentos quando o servidor vir a desempenhar funções distintas do seu cargo originário em caráter transitório, com o fito de preservar o seu patrimônio salarial, considerando, inclusive, que tal exercício diverso do seu originário decorre também do interesse público, fora os encargos advindos da responsabilidade e da dedicação nesse mister.

Cabe acrescentar que, o vocábulo remuneração tem espectro amplo, pois compreende os valores recebidos, de qualquer natureza, como se observa no artigo 37, inciso XI, da CF, e do artigo 115, inciso XII, da CE; desta feita, o entendimento dado pelas Constituições procura firmar que a remuneração alcança, além dos vencimentos e salários, as vantagens obtidas pelo servidor.

Para alicerçar nosso entendimento, é oportuno rememorar o Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2002, enviado por meio da Mensagem nº 69, pelo Senhor Governador do Estado da época e atual, Dr. Geraldo Alckmin, cuja judiciosa justificativa bem espelha o que aqui se defende, e é, transcrita abaixo, para melhor entendimento:

“Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que possibilita ao servidor que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função com remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporar um décimo da diferença por ano, até o limite de dez décimos.

Na verdade, trata-se de reproduzir, em sede de lei complementar, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, o preceito do artigo 133 da Constituição Estadual, que estabelece inegável benefício, tanto aos servidores públicos, quanto à administração do Estado.

De fato, enquanto a estabilidade remuneratória é fator de estímulo ao exercício dos mais variados cargos de chefia e de direção, o prazo exigido para a incorporação total - dez anos - abranda a repercussão financeira junto ao Erário.

Ocorre que a constitucionalidade do artigo 133 da Carta Paulista está sendo discutida pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 219.934, ora em fase de Embargos de Declaração com Efeitos Modificativos), especialmente no que tange ao vício de iniciativa.

É que, segundo entendimento prestes a se formar na Suprema Corte, a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos é exclusiva do Chefe do Executivo, daí porque a matéria não poderia ser disciplinada na Constituição do Estado.

Nessa perspectiva, com o propósito de dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir no seio do ordenamento jurídico paulista, submeto a essa Casa de Leis o presente projeto de lei complementar, solicitando que a sua tramitação se dê em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO”

Posta assim a questão, e pela melhor interpretação do espírito da lei, a incorporação de horas-aulas segue por base a regra delineada pelo caput do artigo 133 da Constituição Paulista, uma vez que os servidores públicos estaduais, ao ministrarem horas-aula e, de conseguinte, por exercerem função de docente que lhes garante remuneração superior a do cargo de que são titulares, ao decorrer da superação de um ano, devem incorporar essa vantagem em seus vencimentos, na forma de décimos, constitucionalmente estabelecida.
Assim por todo o exposto justifica-se a presente emenda, ao pretender que o período que deve constar do artigo 1º das Disposições Transitórias do PLC 26/2014 é de 5 de outubro de 1989 a 31 de dezembro de 2013 e não como está constando.

Sala das Sessões, em 1-7-2014.
a) Olímpio Gomes

